
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.445.742 - SP 
(2019/0043852-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : LUCIMAR SOUSA DE LIMA 
ADVOGADO : ANTÔNIO MÁRIO DE TOLEDO E OUTRO(S) - SP047319 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo interno interposto por Lucimar Sousa de Lima, 

desafiando decisão monocrática de minha lavra, às fls. 242/246, que negou provimento a seu 

agravo em recurso especial, em razão da insuficiência probatória do conjunto de provas dos 

autos, para fins de caracterização da parte segurada como rurícola.

Inconformada, a parte agravante alega que existe, nos autos, início de prova 

material suficiente, consubstanciado especialmente em sua certidão de casamento, em que é 

qualificado como lavrador, para que possa ser caracterizado como rurícola.

Alega, também, que o fato de ter exercido atividade urbana em curto período 

de tempo não pode obstar o reconhecimento da atividade rural, diante da prova trazida aos 

autos, em especial atenção à possibilidade da prova testemunhal ampliar a eficácia do início 

de prova material já existente nos autos, nos termos da jurisprudência do STJ.

Assevera, ainda, que o indeferimento da produção de prova testemunhal 

implica em cerceamento de seu direito de defesa, razão pela qual pleiteia a anulação do 

acórdão e da sentença, para que lhe seja possibilitada a produção da referida prova.

Devidamente intimado, o INSS não apresentou impugnação (fl. 271).

É O RELATÓRIO. PASSO À FUNDAMENTAÇÃO.

Melhor compulsando os autos, exerço o juízo de retratação e reconsidero a 

decisão agravada de fls. 242/246, tornando-a sem efeito. Passo à nova análise dos autos.

Trata-se de agravo em recurso especial manejado por Lucimar Sousa de 

Lima, contra decisão que não admitiu recurso especial, este interposto, com fundamento no 

art. 105, III, a e c, da CF, desafiando acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 

3ª Região, assim ementado (fls. 127/128):
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PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. 
TRABALHADOR RURAL. TRABALHO URBANO. NÃO 
COMPROVAÇÃO DO TEMPO DE ATIVIDADE RURAL NO 
PERÍODO IMEDIATAMENTE ANTERIOR À AQUISIÇÃO DA 
IDADE. (RESP 1.354.908). REQUISITOS NÃO SATISFEITOS. 
BENEFÍCIO INDEVIDO. 
I- A aposentadoria por idade, rural e urbana, é garantida pela 
Constituição Federal em seu artigo 201, § 7°, inciso II, para os 
segurados do regime geral de previdência social (RGPS), nos 
termos da lei e desde que obedecidas as seguintes condições: II - 
sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de 
idade, se mulher, reduzido em cinco anos o limite para os 
trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam 
suas atividades em regime de economia familiar, nestes 
incluídos o produtor rural , o garimpeiro e o pescador 
artesanal; "
II- A questão relativa à comprovação de atividade rural se 
encontra pacificada no Superior Tribunal de Justiça, que exige 
início de prova material e afasta por completo a prova 
exclusivamente testemunhal (Súmula 149 do STJ).
III- Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo § 
3o do artigo 55 da Lei 8.213/91, não significa que o segurado 
deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por meio de 
documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, 
pois isto importaria em se exigir que todo o período de trabalho 
fosse comprovado
documentalmente, sendo de nenhuma utilidade a prova 
testemunhal para demonstração do labor rural.
IV - Segundo o RESP 1.354.908, realizado segundo a 
sistemática de recurso representativo da controvérsia (CPC, 
art. 543-C), necessária a comprovação do tempo de atividade 
rural no período imediatamente anterior à aquisição da idade. 
V- Em relação às contribuições previdenciárias, é assente o 
entendimento de serem desnecessárias, sendo suficiente a 
comprovação do efetivo exercício de atividade no meio rural 
(STJ, REsp 207.425, 5a Turma, j. em 21/9/1999, v.u., DJ de 
25/10/1999, 
p. 123, Rel. Ministro Jorge Scartezzini; e STJ, RESP n. 502.817, 
5a Turma, j. em 14/10/2003, v.u., DJ de 17/11/2003, p. 361, Rel. 
Ministra Laurita Vaz).
VI - No caso dos autos, o requisito etário restou preenchido 
em 05.03.2013.
VII - Segundo o RESP 1.354.908, realizado segundo a 
sistemática de recurso representativo da controvérsia (CPC, 
art. 543-C), necessária a comprovação do tempo de atividade 
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rural no período imediatamente anterior à aquisição da idade.
VIII - Embora tenha implementado o requisito etário (60 anos 
em 05.03.2013), não comprovou o labor rural em período 
imediatamente anterior ao implemento da idade.
IX - Apelação da parte autora improvida.
X - Sentença mantida.

Opostos embargos declaratórios, foram acolhidos, sem alteração do 

resultado do julgamento (fl. 142).

Nas razões do apelo especial, aponta a recorrente, além de divergência 

jurisprudencial, violação aos arts. 55, § 3º, da Lei 8.213/91, da Lei 9.032/95 e dos Decretos 

3.048/99 e 611/92.

Sustenta, em síntese, que afirmando que "a atividade urbana exercida por 

curto período/ intercalada, não tem o condão de afastar o conjunto probatório 

anexado aos autos" (fl. 151), e também a ocorrência de cerceamento de defesa, na medida 

em que o Tribunal de origem indeferiu a produção de prova testemunhal para a comprovação 

do labor rural.

É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.

Sobre a celeuma retratada nos autos, insta destacar que a jurisprudência 

desta Corte se consolidou no sentido de que a comprovação da condição de trabalhador 

rural se dá por meio de início de prova material corroborada com robusta prova testemunhal, 

ainda que de maneira descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento, pelo 

número de meses idêntico à carência. 

Também convém ressaltar que, conforme construção jurisprudencial desta 

Corte, são aceitos, como início de prova material, os documentos em nome de outros 

membros da família, inclusive cônjuge ou genitor, que o qualificam como lavrador, desde que 

acompanhados de robusta prova testemunhal (AgRg no AREsp 188.059/MG, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, DJe 11/09/2012).

Este entendimento foi reiterado pela Primeira Seção desta Corte ao apreciar 

o Resp 1.304.479/SP, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, que foi assim ementado:

RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C 
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DO CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TRABALHO 
RURAL. ARTS. 11, VI, E 143 DA LEI 8.213/1991. SEGURADO 
ESPECIAL. CONFIGURAÇÃO JURÍDICA. TRABALHO 
URBANO DE INTEGRANTE DO GRUPO FAMILIAR. 
REPERCUSSÃO. NECESSIDADE DE PROVA MATERIAL EM 
NOME DO MESMO MEMBRO. EXTENSIBILIDADE 
PREJUDICADA.
1. Trata-se de Recurso Especial do INSS com o escopo de 
desfazer a caracterização da qualidade de segurada especial da 
recorrida, em razão do trabalho urbano de seu cônjuge, e, com 
isso, indeferir a aposentadoria prevista no art. 143 da Lei 
8.213/1991.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não evidencia ofensa ao art. 535 do CPC.
3. O trabalho urbano de um dos membros do grupo familiar não 
descaracteriza, por si só, os demais integrantes como segurados 
especiais, devendo ser averiguada a dispensabilidade do 
trabalho rural para a subsistência do grupo familiar, 
incumbência esta das instâncias ordinárias (Súmula 7/STJ).
4. Em exceção à regra geral fixada no item anterior, a extensão 
de prova material em nome de um integrante do núcleo familiar 
a outro não é possível quando aquele passa a exercer trabalho 
incompatível com o labor rurícola, como o de natureza urbana.
5. No caso concreto, o Tribunal de origem considerou algumas 
provas em nome do marido da recorrida, que passou a exercer 
atividade urbana, mas estabeleceu que fora juntada prova 
material em nome desta em período imediatamente anterior ao 
implemento do requisito etário e em lapso suficiente ao 
cumprimento da carência, o que está em conformidade com os 
parâmetros estabelecidos na presente decisão.
6. Recurso Especial do INSS não provido. Acórdão submetido 
ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.
(REsp 1.304.479/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 19/12/2012)

Ainda é de bom alvitre notar que, no tocante à contemporaneidade da prova 

material, esta Corte, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 1.348.633/SP, da 

relatoria do Ministro Arnaldo Esteves Lima, examinando a matéria concernente à 

possibilidade de reconhecimento do período de trabalho rural anterior ao documento mais 

antigo apresentado, consolidou o entendimento de que a prova material juntada aos autos 
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possui eficácia probatória tanto para o período anterior quanto para o posterior à 

data do documento, desde que corroborado por robusta prova testemunhal. 

Confira-se a ementa do julgado:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. APOSENTADORIA 
POR TEMPO DE SERVIÇO. ART. 55, § 3º, DA LEI 8.213/91. 
TEMPO DE SERVIÇO RURAL. RECONHECIMENTO A 
PARTIR DO DOCUMENTO MAIS ANTIGO. 
DESNECESSIDADE. INÍCIO DE PROVA MATERIAL 
CONJUGADO COM PROVA TESTEMUNHAL. PERÍODO DE 
ATIVIDADE RURAL COINCIDENTE COM INÍCIO DE 
ATIVIDADE URBANA REGISTRADA EM CTPS. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO.
1. A controvérsia cinge-se em saber sobre a possibilidade, ou 
não, de reconhecimento do período de trabalho rural anterior 
ao documento mais antigo juntado como início de prova 
material.
2. De acordo com o art. 400 do Código de Processo Civil "a 
prova testemunhal é sempre admissível, não dispondo a lei de 
modo diverso".  Por sua vez, a Lei de Benefícios, ao disciplinar 
a aposentadoria por tempo de serviço, expressamente 
estabelece no § 3º do art. 55 que a comprovação do tempo de 
serviço só produzirá efeito quando baseada em início de prova 
material, "não sendo admitida prova exclusivamente 
testemunhal, salvo na ocorrência de motivo de força maior ou 
caso fortuito, conforme disposto no Regulamento" (Súmula 
149/STJ).
3. No âmbito desta Corte, é pacífico o entendimento de ser 
possível o reconhecimento do tempo de serviço mediante 
apresentação de um início de prova material, desde que 
corroborado por testemunhos idôneos. Precedentes.
4. A Lei de Benefícios, ao exigir um "início de prova material", 
teve por pressuposto assegurar o direito à contagem do tempo 
de atividade exercida por trabalhador rural em período anterior 
ao advento da Lei 8.213/91 levando em conta as dificuldades 
deste, notadamente hipossuficiente.
5. Ainda que inexista prova documental do período antecedente 
ao casamento do segurado, ocorrido em 1974, os testemunhos 
colhidos em juízo, conforme reconhecido pelas instâncias 
ordinárias, corroboraram a alegação da inicial e confirmaram o 
trabalho do autor desde 1967.
6. No caso concreto, mostra-se necessário decotar, dos períodos 
reconhecidos na sentença, alguns poucos meses em função de os 
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autos evidenciarem os registros de contratos de trabalho 
urbano em datas que coincidem com o termo final dos 
interregnos de labor como rurícola, não impedindo, contudo, o 
reconhecimento do direito à aposentadoria por tempo de 
serviço, mormente por estar incontroversa a circunstância de 
que o autor cumpriu a carência devida no exercício de 
atividade urbana, conforme exige o inc. II do art. 25 da Lei 
8.213/91.
7. Os juros de mora devem incidir em 1% ao mês, a partir da 
citação válida, nos termos da Súmula n. 204/STJ, por se tratar 
de matéria previdenciária. E, a partir do advento da Lei 
11.960/09, no percentual estabelecido para caderneta de 
poupança. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do Código 
de Processo Civil.
(REsp 1.348.633/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 
05/12/2014)

Entretanto, a jurisprudência desta Corte consolidou o entendimento segundo 

o qual, o exercício de atividade urbana, por si só, não descaracteriza sua qualidade de 

segurado especial, devendo apenas se verificar a dispensabilidade do trabalho rural para a 

subsistência do grupo familiar.

A propósito:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA RURAL POR 
IDADE. CONDIÇÃO DE RURÍCOLA. EXERCÍCIO DE 
ATIVIDADE URBANA POR CURTOS PERÍODOS. 
POSSIBILIDADE. 
1. O trabalhador rural, considerado segurado especial, deve 
comprovar o efetivo trabalho rural, ainda que de forma 
descontínua, no período imediatamente ao requerimento do 
benefício. 
2. A intercalação do labor campesino com curtos períodos de 
trabalho não rural não afasta a condição de segurado especial 
do lavrador. 
3. Agravo regimental não provido
(AgRg no AREsp 167.141/MT, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 2/8/2013). 

E no caso, a Corte de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos 
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contidos nos autos, concluiu que a parte autora não comprovou o exercício de atividade rural 

no período de carência, adotando as seguintes razões de decidir (fls. 125/126):

Contudo, no extrato do sistema CNIS/DATAPREV (fls. 18-21), 
verifica-se que o autor exerceu atividade urbana após o ano de 
2005, razão pela qual, fica descaracterizada sua condição de 
rurícola.

Ressalto que, ainda que os períodos de 07.01.1982 a 10.12.1985 
e de 06.10.1988 a 20.10.1990, laborados na empresa SOCOCO 
S/A, sejam considerados como trabalho de natureza rural; a 
soma desses períodos é insuficiente para a obtenção da 
aposentadoria por idade rural.

[...]

A imediatividade anterior é requisito indispensável à obtenção 
do benefício conforme julgado do E. STJ em sede de Recurso 
Especial Repetitivo (Resp 1.354.908, Dje 10/02/2016).

Assim, o entendimento do E. STJ é de que o segurado especial 
tem que estar laborando no campo, quando completar a idade 
mínima para se aposentar por idade rural, momento em que 
poderá requerer seu benefício.

Ressalvada a hipótese do direito adquirido, em que o segurado 
especial, embora não tenha requerido sua aposentadoria por 
idade rural, preenchera de forma concomitante, no passado, 
ambos os requisitos carência e idade.

In casu, portanto, a demandante não logrou êxito em 
demonstrar o labor o meio campesino em período 
imediatamente anterior ao implemento do requisito etário.

Ao que se percebe, o acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência 

deste Tribunal que, em julgamento de recurso especial repetitivo, consolidou entendimento no 

sentido de que o segurado especial tem que estar laborando no campo, quando completar a 

idade mínima para se aposentar por idade rural.

Confira-se:
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PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. COMPROVAÇÃO DA 
ATIVIDADE RURAL NO PERÍODO IMEDIATAMENTE 
ANTERIOR AO REQUERIMENTO. REGRA DE TRANSIÇÃO 
PREVISTA NO ARTIGO 143 DA LEI 8.213/1991. REQUISITOS 
QUE DEVEM SER PREENCHIDOS DE FORMA 
CONCOMITANTE. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Tese delimitada em sede de representativo da controvérsia, 
sob a exegese do artigo 55, § 3º combinado com o artigo 143 da 
Lei 8.213/1991, no sentido de que o segurado especial tem que 
estar laborando no campo, quando completar a idade mínima 
para se aposentar por idade rural, momento em que poderá 
requerer seu benefício. Se, ao alcançar a faixa etária exigida no 
artigo 48, § 1º, da Lei 8.213/1991, o segurado especial deixar 
de exercer atividade rural, sem ter atendido a regra transitória 
da carência, não fará jus à aposentadoria por idade rural pelo 
descumprimento de um dos dois únicos critérios legalmente 
previstos para a aquisição do direito. Ressalvada a hipótese do 
direito adquirido em que o segurado especial preencheu ambos 
os requisitos de forma concomitante, mas não requereu o 
benefício.
2. Recurso especial do INSS conhecido e provido, invertendo-se 
o ônus da sucumbência. Observância do art. 543-C do Código 
de Processo Civil. 
(REsp 1.354.908/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/09/2015, DJe 
10/02/2016.)

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo.

Publique-se.

 

  

Brasília, 30 de maio de 2019.

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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